EXERCÍCIOS DE FIXAÇÃO
QUESTÕES OBJETIVAS

LICITAÇÕES
1) Quais os objetivos em se realizar licitações?
· Identificar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública;
· Resguardar a Isonomia entre os licitantes
(art. 3º, Lei nº. 8.666/93)

RELAÇÃO CUSTO X BENEFÍCIO
2) Quais as modalidades de licitação?

· Convite

· Tomada de preços

· Concorrência

· Leilão

· Concurso

· Pregão

(art. 22º, Lei nº. 8.666/93 e Lei nº. 10.520/04)

3) A modalidade PREGÃO poderá ser usada para licitar qualquer objeto?
Não.

Apenas os bens e serviços comuns.

(Lei n°. 10.520/2002)
4) Quais os tipos de licitação (critérios de julgamento)?

· Menor preço
· Melhor técnica
· Técnica e preço
· Maior Lance ou Oferta
(art. 45, § 1º, Lei nº. 8.666/93)
5) Quais as fases de um Processo Licitatório?

· Interna
· Externa 

(arts. 27 e 44 Lei nº. 8.666/93)
6) Na Habilitação, que é o conjunto de atos que visam identificar a capacidade e idoneidade do licitante, é possível exigir documentos relativos à:: 
(art. 27 Lei nº. 8.666/93)

· Habilitação Jurídica

· Qualificação Técnica

· Qualificação Econômica-Financeira

· Regularidade Fiscal

· Observância a Lei nº. 9.854/99
· Regularidade trabalhista

7) Quem poderá autorizar a abertura de processo licitatório?

Autoridade hierárquica superior à comissão de licitação

(art. 38 Lei nº. 8.666/93)
8) A entrega de, pelo menos, três cartas-convites desobriga a publicidade do aviso de licitação em local de amplo acesso público?

Não. .
(art. 22, § 2º, Lei nº. 8.666/93)

8) A quem cabe homologar e adjudicar a licitação?

A autoridade hierárquica superior à comissão de licitação.
(art. 43, IV, Lei nº. 8666/93)

Na modalidade licitatória denominada Pregão, o Pregoeiro Adjudica e, posteriormente, a autoridade hierárquica superior à comissão de licitação Homologa.

(art. 4º, XXI e XXII, Lei nº. 10.520/02)

9) Como deve proceder a administração, quando necessário for modificar qualquer informação contida no edital ou na carta-convite, no momento em que ambos já tenham sido publicados?

Modifica-los.

Caso a modificação altere a formulação da proposta de preços, deverá ser reaberta a contagem de prazo de publicidade do instrumento convocatório.

(art. 21, §4º, Lei nº. 8.666/93)
11) O termo de referência deverá estar concluído anteriormente a abertura do processo licitatório?

Deverá, haja vista não ser possível instaurar uma licitação sem existir o prévio conhecimento do que será executado.
(art. 7º, § 2º, Lei nº. 8.666/93)
12) A administração poderá leiloar bens móveis, sem haver anteriormente, avaliação dos mesmos?

Necessariamente é preciso existir avaliação prévia, com vista à balisar o valor do lance mínimo.
(art. 17 caput  c/c art. 53, § 1º, ambos da Lei nº. 8.666/93)

13) Para alienar bens imóveis, a Administração precisa de Lei autorizativa do Poder Legislativo?

Diferentemente dos bens móveis, faz-se necessária autorização preliminar do Poder Legislativo para que a Administração possa alienar bens imóveis..
(art. 17, I, Lei nº. 8.666/93)
14) A descrição imprecisa do objeto a ser licitado poderá levar ao desfazimento da licitação?
Poderá, vez que, ao bem do interesse público, é imprescindível a completa especificação daquilo que se quer contratar.

(art. 40, I, Lei nº. 8.666/93)
15)  Quando se deve revogar ou anular um processo licitatório?

Revoga-se por interesse público, decorrente de fato superveniente;
Anula-se por ilegalidade.
(art. 49 caput, Lei nº. 8.666/93)
16) Como deve a Administração proceder para saber qual a modalidade deve ser enquadrado um processo licitatório?

Verificar o valor estimado da despesa (prévia cotação de preços), observando a Lei nº. 9.648/98 (tabela dos valores das modalidades).
(art. 23, Lei nº. 8666/93)
17) A administração poderá promover licitação na modalidade Concorrência, quando o valor estimado da despesa enquadrar Tomada de Preços?

Poderá.
(art. 23, § 4º, Lei nº. 8.666/93)
18) Poderá a Administração promover convite, quando o valor estimado da despesa enquadrar Tomada de Preços ou Concorrência?

Não.

(art. 23, § 5º, Lei nº. 8.666/93)
11) O que diferencia o ato de licitação DISPENSADA (compra direta, sem a necessidade de licitar), do processo de DISPENSA de licitação?

Diz-se que uma licitação é dispensada quando o custo estimado da despesa não ultrapassa o montante previsto nos incisos I e II, do art. 24, da Lei nº. 8.333/93 durante a vigência do seu respectivo crédito orçamentário. O processamento da aludida despesa se dá sem a necessidade de adoção dos procedimentos licitatórios.

Já em relação à dispensa de licitação 
19) O que diferencia o processo de INEXIGIBILIDADE do processo de   DISPENSA?
A inviabilidade de competição, caracterizada na inexigibilidade.

(art. 25, Lei nº. 8.666/93)

20)  Em resguardo ao que dispõe o art. 26 da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações, o que deve fazer o demandante, quanto ao FORNECEDOR e ao PREÇO a serem contratados por dispensa ou inexigibilidade de licitação
Apresentar a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço a ser contratado.

21)  É possível a adesão a atas de licitações realizadas por outros entes públicos (popularmente conhecida como CARONA), por parte dos jurisdicionados do TCE/PE?

Não.

A carona é uma forma de contratação direta, não prevista no art. 24 da LLCA.

Atenta aos Princípios da Legalidade, Isonomia, Competitividade, Economicidade, Interesse Público.

(Decisões TCE/PE n°. 948/2010 e 48/2011)
22)  Como deve ser a composição de uma Comissão de Licitação?

Por, no mínimo, três membros, dos quais, pelo menos dois devem ser servidores efetivos do órgão ou entidade que realiza a licitação, devidamente qualificados.

(art. 51, Lei nº. 8.666/93)

23)  A Comissão de Licitação pode ser reconduzida na sua totalidade?
Não.

A vigência de uma comissão de licitação poderá ter prazo máximo de 12 meses

(art. 51, § 4º, Lei nº. 8.666/93)

24)  O que é o “SAGRES / LICON” (TCE/PE).

Sistema de Acompanhamento de Gestão dos Recursos da Sociedade / SAGRES.
· Celeridade no envio de informações obrigatórias ao TCE/PE;
· Aperfeiçoamento do Controle Interno;

· Auxilia os Controles Externo e Social;

· Propicia maior transparência à gestão dos recursos públicos.
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